
INDICAÇÃO Nº 
408
, DE 2015

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes do Poder Executivo para que sejam realizados os estudos e adotadas as providências necessárias a possibilitar a revogação do artigo 26, do R-2-PM – Lei Complementar nº 893, de 09/03/2001, que institui o Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado. 

JUSTIFICATIVA

O Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de São Paulo (R-2-PM), instituído pela Lei Complementar nº 893, de 09/03/2001,  destina-se a regular a vida disciplinar dos Oficiais e Praças em serviço ativo na Polícia Militar, e ainda dos militares estaduais inativos que, nas condições em que especifica o artigo 2º, estiverem sujeitos a esse Regulamento.

A permanência disciplinar e a detenção (art. 17 e 20) figuram como sanções disciplinares nesse Regulamento, bem assim o recolhimento disciplinar (art. 26) que, conquanto não se trate de sanção disciplinar, são, sem dúvida alguma, atos de privação de liberdade individual, na medida em que impõem restrições ao direito de locomoção dos indivíduos que abraçam a carreira policial militar.

É evidente que a permanência disciplinar e a detenção disciplinar por se tratarem de sanções administrativas, têm rito próprio e não estão sujeitas ao rigor e às consequências do encarceramento imposto ao indivíduo pela prática de infração penal tipificada na legislação penal comum ou militar, o que também ocorre em relação ao recolhimento disciplinar. Não obstante, esta última, trata-se efetivamente de privação da liberdade: “prisão”.

O artigo 26 do R-2-PM traz a seguinte redação: 

“Artigo 26 - O recolhimento de qualquer transgressor à prisão, sem nota de punição publicada em boletim, poderá ocorrer quando:

I - houver indício de autoria de infração penal e for necessário ao bom andamento das investigações para sua apuração;

II - for necessário para a preservação da ordem e da disciplina policial-militar, especialmente se o militar do Estado mostrar-se agressivo, embriagado ou sob ação de substância entorpecente.

§ 1º - São autoridades competentes para determinar o recolhimento disciplinar aquelas elencadas no artigo 31 deste Regulamento.

§ 2º - A condução do militar do Estado à autoridade competente para determinar o recolhimento somente poderá ser efetuada por superior hierárquico.

§ 3º - As decisões de aplicação do recolhimento disciplinar serão sempre fundamentadas e comunicadas ao Juiz Corregedor da polícia judiciária militar.

§ 4º - O militar do Estado preso nos termos deste artigo poderá permanecer nessa situação pelo prazo máximo de 5 (cinco) dias.”

Por outro lado a Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05/10/1988 (CF/88), em seu artigo 5º, inciso LXI estabelece o seguinte:

“LXI – ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei”. (grifou-se)

Conforme se depreende a CF/88  excepcionalizou as hipóteses em que alguém poder ser preso sem ser em flagrante delito ou sem ter contra si prisão ordenada por autoridade judiciária competente. Tais são as hipóteses: transgressão militar e crime propriamente militar definidos em lei.  

Essa excepcionalidade somente alcança os militares, já que  tão-somente estes estão sujeitos ao cometimento de transgressões militares. Do mesmo modo, somente os militares estão sujeitos a cometimento os crimes propriamente militares, assim tipificados no Código Penal Militar.

Assim, é de se peguntar: O recolhimento disciplinar, verdadeira “prisão do policial militar” realizada com base no artigo 26, do R-2-PM, para proceder-se uma investigação criminal acerca de sua conduta afronta, ou não, o princípio da legalidade? 

Nosso entendimento é no sentido de que, não havendo a hipótese, ou a situação de flagrante, ou de um processo penal militar em andamento, ou mesmo de um IPM - Inquérito Policial Militar apurando crime propriamente militar, não caberá determinar-se a “prisão” do policial militar objetivando proceder-se  uma investigação criminal.

Tal “prisão”, sutilmente denominada de “recolhimento disciplinar” no artigo 26 do R-2-PM, com o propósito de proceder a apuração da prática de crime (“infração penal”), ou visando a preservação da ordem e da disciplina policial-militar, não encontra guarida em nosso ordenamento jurídico, e a razão é simples: trata-se de prisão provisória – medida de caráter excepcional – que vai de encontro, em primeiro momento, ao inabalável princípio constitucional da presunção de inocência.
O R-2-PM açambarca normas administrativas, de cunho iminentemente disciplinares, visando salvaguardar a hierarquia e a disciplina militares. Eis que não se presta às investigações de natureza criminal. Para essa finalidade existem as normas próprias, que instrumentalizam as atividades de polícia judiciária militar, consubstanciadas no Código de Processo Penal Militar, as quais esgotam o assunto.

A utilização subsidiária do artigo 26, do R-2-PM, visando a apuração da prática de crime comum, não cumpriria, pelo próprio enunciado de seus termos, as normais constitucionais e legais vigentes para os casos de privação da liberdade individual de alguém: o estado de flagrância e a necessidade da prisão ser determinada pela autoridade judiciária competente.

Além desse aspecto, vale lembrar que a competência para legislar sobre direito penal e processual é privativa da União, nos termos do artigo 22, da Constituição Federal. 

Nesse sentido não se pode aceitar como válida regra contida em mandamento estadual que, ao levar à ilação de que se trata de uma norma legal que visa dar legitimidade à procedimento apuratório de crime comum, afronta normas constitucionais e normas legais de hierarquia superior que protegem a liberdade individual. 

Definitivamente é inconstitucional a prisão com base no artigo 26, do Regulamento R-2-PM, principalmente no intuito de se proceder investigação para apuração de autoria de infração penal, diga-se criminal.

De fato, a adoção de tal medida (recolhimento disciplinar) implica no descumprimento de outras formalidades constitucionais a saber:

a) “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal” (inciso LIV, do art. 5º, CF/88); e

b) “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”. (inciso LV, do art. 5º, CF/88).

Diante de todo o exposto, nossa indicação é direcionada no sentido de que o Senhor Governador do Estado envie mensagem contendo proposta de Lei Complementar destinada a proceder a revogação do artigo 26 do R-2-PM – Regulamento Disciplinar da Polícia Militar, instituído pela Lei Complementar nº 893, de 09/03/2001.

Alternativamente, que seja orientado ao Comando da Polícia MIlitar, em face da Constituição Federal vigente, que somente permite a prisão de militares nos crimes propriamente militares definidos em lei, determinar que as autoridades de polícia judiciária militar da Polícia Militar do Estado de São Paulo, quando necessitarem prender um policial militar para investigação criminal, primeiramente instaurem o necessário IPM – Inquérito Policial Militar, se identificado o delito como sendo propriamente militar e se socorram da disposição inserta no artigo 18, do CPPM – Código de Processo Penal Militar: prisão provisória.
E, tratando-se de crimes impropriamente militares a prisão para investigação criminal deverá ser fundamentada na Lei Federal nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, que dispõe sobre a prisão temporária, possibilitando a prisão para investigações do inquérito policial nos crimes de homicídio doloso; seqüestro ou cárcere privado; roubo; extorsão mediante seqüestro; estupro; atentado violento ao pudor; tráfico de drogas etc. 

Assim, em ambos os casos, ou seja, tanto para a decretação da prisão provisória, quanto para a decretação da prisão temporária, a autoridade policial militar estará atuando  sob a fundamental égide do magistrado, após a necessária instauração do Inquérito Policial Militar ou Inquéito Policia.

 O que se pretende com a presente indicação é que o senhor Governador do Estado se sensibilize com a questão, que trata de aspecto diretamente relacionado ao direito sagrado de todo e qualquer cidadão – sua liberdade individual – consequentemente garantindo o exercício pleno desse direito aos integrantes da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

A proposta tem o objetivo de dar aos agentes responsáveis pela aplicação da lei a garantia de direitos que estes visam diuturnamente proteger, como medida de justiça e motivação para o trabalho.
Sala das Sessões, em

Deputado Coronel Telhada
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